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ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXX

Ofício nº 
Cidade, data.
A Sua Excelência o Senhor
Dr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Procurador-Geral de Justiça
Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará
Assunto: SOLICITAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE EXECUÇÃO DE TRABALHO RELEVANTE 
COMARCA VINCULADA 
PROVIMENTO 41/2015


Excelentíssimo Senhor Procurador,
Cumprimentando-o, o Órgão do Ministério Público, abaixo subscrito, SOLICITA, CONSIDERANDO o PROVIMENTO 41/2015, a (concessão) da GRATIFICAÇÃO DE EXECUÇÃO DE TRABALHO RELEVANTE, DAS-3 ao(à) servidor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, TÉCNICO MINISTERIAL, matrícula nº XXXXXXX, nos termos do citado Provimento e na forma da Resolução n.01/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça.
Justifica-se a presente indicação, tendo em vista que a citada servidora exerce cumulativamente as funções de seu cargo em mais de um órgão ministerial, qual seja a Promotoria de Justiça da Comarca de ___________________ e na Promotoria de Justiça da COMARCA VINCULADA DE ______________________, onde o signatário atua.
A pretensão em pauta encontra guarida no Art.1º do Provimento que assim dispõe:
Art.1. Considera-se trabalho relevante de Servidor do Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará, para o fim de concessão da gratificação de que tratam o art.34, inciso II da Lei Estadual n.14.043/2007 e o art.3, alínea a, da Resolução n. 01/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça:
II – o efetivo e cumulativo exercício das atribuições legais do servidor em promotoria de justiça vinculada que não disponha de servidor efetivo.
Acerca da matéria em pauta, registre-se que relativamente ao volume dos trabalhos extrajudiciais desenvolvidos Promotoria de Justiça da Comarca Vinculada de Ocara, temos:
1. Infância e Juventude:
1.1- Acompanhamento e Fiscalização de todo o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
1.2- Participação nos eventos de capacitação dos membros do Conselho Tutelar;
1.3- Fiscalização e Acompanhamento do funcionamento do Conselho Municipal de Direitos- COMDICA;
1.4- Fiscalização do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMDICA;
1.5- Audiências para Oitiva Informal de adolescente Infrator – Art. 179 do ECA;
1.6- Atendimento para celebração de acordos que envolvem as questões de:
a- Alimentos;
b- Investigação de paternidade;
c- Guarda;
d- Tutela;
e- Curatela.
1.7- Representação para aplicação de Medida de Proteção.
1.8- Representação para Aplicação de Medida Sócio-Educativa;
1.9- Propostas de Remissão;
1.10- Reuniões com o Conselho Tutelar;
1.11- Expedição de Recomendações;
1.12- Expedição de Requisições;
1.13- Celebração de Termos de Ajustamento de Conduta;
1.14- Requisições de procedimentos policiam; 
1.15- Oficial de Dilig6encias. 
2. Execução Penal:
2.1- Inspeção na Cadeia Pública;
2.2- Adoção de Medidas tendentes à melhoria da infra-estrutura da cadeia;
Inúmeras outras medidas de ordem extrajudicial são desempenhadas no âmbito da Promotoria de Justiça da Comarca Vinculada de Ocara, no âmbito de sua competência. A servidora é especialista em Penal e Processo Penal e desenvolve trabalho que colaboraram demasiadamente para subsidiar as peças ministeriais.
A servidora atua ainda na atividade afeta às funções eleitorais desempenhadas pelo signatário junto ao Cartório da Zona do referido Município, iniciando um trabalho junto à sociedade civil relativamente ao combate à corrupção eleitoral. 
Diante da grande demanda, resultado também das atividades judiciais, impossível se faz realizar o trabalho com o compromisso e a seriedade nata à instituição ministerial, sem exceder a carga horária normal, o que merece o reconhecimento para o fim de concessão da citada gratificação à servidora, haja vista o grau de complexidade e responsabilidade da servidora ora designada, em relação aos trabalhos executados.
Na certeza do pronto deferimento ao pleito por ser de direito e justiça, subscreve atenciosamente.
Respeitosamente,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor de Justiça
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